PARECER N.°  2088 , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 341, DE 2001

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Administração Pública, ratifico a manifestação de fls. 12 a 13, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 341, de 2001.

a) PAULO SERGIO -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/6/2005

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Rosmary Corrêa – Sebastião Almeida – Roberto Felício – Paulo Sérgio.
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Nobre Deputado Faria Júnior, o projeto em epígrafe isenta o cidadão desempregado do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 84.a a 88.a Sessões Ordinárias (de 12 a 20/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo então parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Do exame da matéria, verifica-se que a propositura em foco tem como propósito isentar do pagamento das taxas de inscrição os candidatos carentes e desempregados.

Entendemos ser meritória a proposição. O próprio concurso público de títulos e provas é corolário do princípio da igualdade, que no caso específico do cargo público, ordena que todos possam ingressar na Administração Pública na medida de seus méritos e não de sua fortuna.

Desse modo, se um tratamento igualitário consiste precisamente em tratar os desiguais desigualmente, o ponto fulcral da questão reside em escolher o critério distintivo. Ora, se o Constituinte de 1988 indicou como forma de seleção do servidor público o concurso de títulos e provas, tal escolha determina que são as aptidões técnicas e culturais – e não a renda, cor, gênero, ou outro aspecto qualquer –, o critério pelo qual os candidatos devem ser avaliados: é o conhecimento o fator distintivo. Qualquer outro critério será ilegítimo perante o nosso ordenamento.

É por este motivo que a taxa de inscrição no concurso público para seleção de pessoal deve sempre ser moderada. Toda taxa elevada o bastante para reduzir de forma expressiva o número de interessados converte a fortuna em outro critério seletivo – o que à luz do que foi dito –, é absolutamente ilegítimo em face de princípios fundamentais da Administração Pública.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 341, de 2001.

É o parecer.

a) MARIÂNGELA DUARTE


